
Os prestadores não são obrigados a perguntar sobre status migratório ou cidadania e podem atender
qualquer pessoa, independentemente do status de imigração ou cidadania. 
Os departamentos de emergência são obrigados a fornecer triagem de emergência e serviços de
estabilização sem perguntar sobre status migratório, cidadania ou de seguro.
De acordo com a política federal vigente, o recebimento de benefícios não monetários não afeta o
status migratório de uma pessoa.

Exemplos: Medicaid (MassHealth) (exceto para cuidados em casa de repouso), CHIP (Programa de
Seguro de Saúde Infantil), Health Safety Net / seguro de saúde via Health Connector, SNAP
(Programa de Assistência Nutricional Suplementar). 

Passos a seguir se o ICE solicitar acesso a um paciente ou a uma área de atendimento:    
 Solicite o nome do oficial, seu número de identificação e a agência à qual está vinculado(a). 1.
 Peça um mandado judicial ou ordem de um tribunal. Se não apresentarem, você não é obrigado(a) a
consentir com a busca de áreas privadas. 

2.

 Informe ao oficial que você não está tentando obstruir suas ações, mas não está autorizado(a) a
responder ao pedido e precisa contatar a pessoa responsável e o departamento jurídico antes de
conceder acesso.  

3.

 Entre em contato com o departamento jurídico apropriado para revisar os documentos com o membro
da equipe designado. 

4.

 Peça ao oficial que aguarde do lado de fora até você contatar o departamento jurídico e/ou o membro
designado da equipe.

5.

Observação: Caso seja apresentado um mandado ou documento judicial, o membro designado da equipe e
o assessor jurídico devem confirmar se: (1) é um mandado judicial válido; (2) está assinado por um juiz ou
magistrado; (3) informa o nome da pessoa procurada ou o endereço do local a ser revistado; (4) se
aplicável, está sendo cumprido dentro do período especificado no mandado. 

Gabinete da Procuradora-Geral, Divisão de Direitos Civis 

Para Prestadores de Serviços de Saúde em Massachusetts: 
Informações sobre Fiscalização de Imigração, Acesso
a Cuidados de Saúde e Programas de Assistência.  

Nenhuma ação executiva proibiu (nem poderia proibir) prestadores de serviços de
saúde de oferecerem atendimento a todos os residentes, independentemente do
status imigratório, nem de proteger a privacidade do paciente, conforme exigido
por lei. 

Data: 10 de fevereiro de 2025 

Entenda o Acesso do ICE às Informações dos Pacientes. 
As Informações de Saúde Protegidas (PHI) são protegidas pelas leis federais e estaduais de
privacidade, incluindo a Lei de Portabilidade e Responsabilidade de Seguros de Saúde (HIPAA).  
Os prestadores de serviços de saúde não podem fornecer PHI a agentes da lei, exceto em
circunstâncias limitadas previstas em lei.   

Ações a serem tomadas: 
 Designe áreas privadas dentro da instalação que não sejam acessíveis ao público.  1.
 Proteja informações confidenciais, mantendo-as fora de vista do público e garantindo a privacidade
das conversas.

2.

 Atribua um membro da equipe como responsável por interagir com o ICE ou outras autoridades
policiais. 

3.

Prepare-se para Possível Ação de Fiscalização do ICE. 

Acesso a Serviços de Saúde e Cobertura de Seguros Governamentais:  

Entre em Contato com o Escritório da Procuradora-Geral:
Para mais perguntas ou assistência, ligue para (617) 963-2917. 


